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Edital
EDITAL DE LrcrrAÇÁo N'00r/2020 - coNsELHo DA EscoLA EsTADUAL LUrz GoNZAGA sonnrxuo DE GoralÉsta

NTODALIDADE Convite n'.001/2020

DATA DE
ABERTT]RA 03106t2020

HORARIO

OBJE'TO

Contratação de empresâ de engenharia espêciâlizâdâ em prestar Serviços de Construçâo Civil, pâra Reformâ e

Ampliâção nâ f,scolâ Luiz Gonzaga Sobrinho/ Goianésia - GO, conforme Projetos, Plânilha Orçâmentáriâ,
]llemorial Descritivo ê CronogrâÍna Físico-financeiro, que integrâm este editâ1, independente de transcrição.

TIPO Menor preço, regime de execução empreitâdâ por preço globâl

LOCÂL
Sâlâ da Biblioteca da Escolâ Estâduâl Luiz Gonzâgâ Sobrinho, situâdâ nâ Ru. 35 n" l7l, Bairro Sânta Luzia

Coianésia-GO

FONE (62 , 9817 4-5172

PROCESSO N' 20190000606973t

INTERESSADO Conselho Escolâr da Escola Estâduâl Luiz Conzagâ Sobrinho

coNvtTE N' 001/ 2020

O (A) Presidente da Comissão de Licitação do Conselho da Escolâ Estâduâl Luiz Gonzâgâ Sobrinho de Goianésia, doravante denominada
apenas Comissão, dcsignada pela Portaria n" 0U2020, de 18/05/2020, toma público aos interessados. que estará reunida às th horas do diâ
03/06/2020. na Sala da Biblioteca da Escola Estadual Luiz Gonzaga Sobrinho, situada na Rua 35 í' l7l, Bâirro Sânta Luziâ, Goianésia-GO, a

lim de receber. abrir e examinar Documentação e Propostas das Empresas que pretendam participar do Convite no 001/2020, processo n":

201900006069731, em epigrafe, do tipo !4.e!.glp4s.Q.Iegjl4e_dC_eÁeSgçlg_Clqpreitâdâ por pggçp_g!q!q[, esclarecendo que a presente licitação
será regida pelas normas estabelecidas neste Ddital. na Lei Federal n" 8.666. de 2l dejunho de 1993, Lei Complementar n" 123, de 14 dezembro
de 2006. com as alteraçôes contidas na Lei Complementar n' 147 de 07 de agosto de 2014 e Lei Complcmentâr no 155 de 27 de outubro de 2016.

Na hipótcsc dc nào haver expediente na data acimÀ lica a presente licitação, automaticamente. transl'crida para o primeiro dia útil subscqucnte
àquele. na mesma hora c local, salvo por motivo dc Í'orça maior, ou qualquer outro làtor ou fào imprevisível

l.l ContrataÇâo de empresa de engenharia para prestar serviços de Construção Civil nâ Escolâ Estrduâl Luiz Gonzagâ Sobrinho dê Goiâíésiâ,
no município de Goianésia-CO, conloÍíne Projetos, Plaúilhas Oryamentália, Memoial Descitivo, e, Cronograma Físico-Financeiro. qve
integram este edital. independente de transcrição.
1.2 O contrato vigerá pelo prazo ncccssário à execução do objeto, vinculado ao (ironograma físico-Financeiro. dc forma que se inicia com a
Ordem dc Serviço, sendo quc a paralisação formal da obra, determinada pela CONT
prazo de vigência confatual, que voltará a correr, pelo seu saldo remanescente, quando

ão, bem como oRÁ IANTE, suspende o prazo de execuç
da retomada da o/i{
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I. DO OBJETO



2 DAS CONDIÇÔES GERAIS

2.I Somente poderão participar do presente Convite Pessoa Jurídica especializadas no ramo, legalmente constituidas. que satislâçam as condições

estabelccidas neste Edital.

2.2 A presente Iicitação l'icará a cargo da Comissão de Licitação, a qual competirá:

2.2.1 Receber os envelopes documentação e propostas;

2.2.2 Examinar a documentação, habilitando ou não os participantes, dc conformidade com as exigências do edital e lcis pertingntes aocertame;

2.2.3 Proceder ao julgamento das propostas, observando os fatores do -Critério de Julgamento", constantes do item 08 deste instrumcnto;

2.2.4 Lavrar ata circunstanciada a cada fase do procedimento licitatório, rclatando os fatos e decisões que vierem a sertomadas.

2.2.5 Informar os recursos que porventurâ forem apresentados contra os seus âtos na presente licitação;

2.2.6 Submeter à apreciação superior as decisões proferidas pela Comissão, que neste ca-so, ao prcsidente do Conselho da Coordenação Regional de
liducação;

2.2.7 Promover a divulgação dos seus atos peÍinentes ao procedimento licitató o, através do quadro próprio de avisos da Comissão de Licitação,

na Prefeitur4 no Fórum, por publicação no e-mail institucional da Coordenaçâo Regional de Educação a todos os participantes, e. Difuio Oficial

do Flstado - DOE, conforme o caso:

2.3 Poderão, a critério da Comissào, ser desconsiderados eúos ou omissões irrelevantes que não resultem em prejuizos para o entendimento da
proposta c pam o seujulgamento, ou para o serviço público;

2.4 A Licitação contém os Arexos abaixo relacionados os quais t'azcm partes integÍantes e inseparáveis deste edital para todos os efeitosl€gais:

ANEXO I -
Projeto Básico;
Planilha orçamentária;
CÍonograma Físico-Financeiroi
Memorial descritivo/especifi cações técnicas:
Detalhamento de encargos social e do BDI;
Projetos Executivos;
Parcela de maior relevância:
ART's.

ANEXO II - Carta de Apresentação da Documentação
(Modelo); ANEXO III - Declaração de Sujeição do
Edital (Modelo) ;

ANEXO lV - Carta Apresentação Proposta (Modelo);
ANEXO V - Declamção de Vistoria (Modelo);
ANEXO VI - Declaraçâo de Parentesco
(Modelo);
ANEXO VII - Declaração de Segurança e Saúde do Trabalho - SESMT (Modelo):
ANEXO VIII - Minuta Contratual;
ANEXO lX - Comprovante de Recibo de Entrega de Edital.

2.5 O Edital e toda a documentâção técnica: planilhas e detalhamcntos, encontrâm-se disponíveis na Escola Estaduâl Luiz Gonzaga

Sobrinho. junto à Comissão de Licitâçâo.

3 DA PARTICIPAÇAO

3.1 Somente poderâo paÍticipar do presente Convite as I'essoas Juridicas que atcndcrem a todas as exigências, inclusive quanto a documentação
requerida neste edital c ainda" que contiver no seu ralno de atividade. inserido no Contrato Social em vigor. dcvidamenle registrado na Junta
Comercial. a tàculdade para execução do serviço. constante dos Anexos deste edital.

3.1.1 Somente poderão pârticipâr dâ presente licitação Pessoâ Jurídica qg§_Sgllprovarem obter nâ data da apresentaçÂgjê pIgpA§llq,

câp!!AL-§.9§.i.eL_Ej!.i4g_-a.u_E3lfi.E!ô.dlLjquido correspondente a l07o ídez por cento) do vâlor total estimado no certame. por meio de

balânço Pâtrimoniâl do último exercício. atualizâdo e reeistrâdo nâ Junta C poderão
pârticipâr do certame apIg§gúA!-dp_o bg.!ê!ço contábil de abertura;

3.2 A paÍicipação na licitação impona total e irrestrita submissão dos proponentcs às condições deste Edital.

3.3 Nenhuma pessoa fisicq ainda que credenciada por procuraçào )egal, poderá representar mais de um licitante.

3.4 NÂo poDERÂo coNcoRRER DTRETA ou INDIRETAMENTE NEsrA LtctrAÇÀo:

3.4.1 Pessoa Ju dica Concordatária ou em processo de làlência, sob concuÍso de credores, em dissolução ou em liquidação;

J.4.2 Pessoa Juridica que estiver suspensa temporaÍiamente do direito de licitar e impedida de contratar com a Secretaria de Estado da Educação.

a)

b)

c)

d)
e)

0
c)
h)

pelo prazo de alé 02 ( dois l anos. Esre veto ocoÍerá em qualquer uma das fnes darsra licilaçào. /-7a_#-L t(@ üsÍ§{^" 0 0n'



3.4.3 Pessoa Jurídica que Í'or declarada inidônea para licitar e contratar com a Administraçào Pública Federal, Estadual ou Municipal enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da Lei. perante a própria autoridade que

aplicou a penalidade, circunstância que sujeitará o responsável, caso participc nesta condição. à pena prevista no art. 97. panígrafo único. da Lei n'
8.666/93. Este veto ocorrerá em qualqucr uma das fases dcsta licitação.

3.4.4 Pessoa lisica ou pessoa juridica que tenham elaborâdo o projeto básico ou de execução, ou seja, Pcssoa Juridica que, isoladamente ou em
consórcio, seja responsável pela elaboraçào do projeto ou da qual o autor do projeto seja sócio, dirigente ou responsável técnico, ou integrante da
equipe técnica, conforme disposto no artigo f incisos I e It da L ei 8.666/93.

3.4.5 Pessoa Jurídic4 isoladamente ou em consórcio. responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo ou da qual o autor do projeto
seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 57o (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador. responsável técnico ou
subconhatado.

3.4.6 Pessoa Jurídica que esteja suspensa de licitar junto ao CADF'OR - Cadastro de Fomecedor da SUPRILOG - Superintendência de
Suprimentos e Logística da Secretaria de Estado da Administração do Estado de Goiás SEAD;

3.4.7 Pessoa Jurídica que esteja reunida em consórcio ou grupo de empresa.

3.4.8 Pessoa Jurídica que não atenda as exigências deste Edital.

3.4.9 Pessoa Jurídica que incorrerem nas penalidades previstas no art. 87. incisos III e IV. da Lei Federal n" 8-666/93;

3.4.10 Pessoa Jurídica que tendo construído obras ou prestado serviços para a Secretaria da Educação, não demonstem situaçào regular para com
a Seguridade social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS no cumprimento dos encargos sociais instituidos porlei.

3.5 Nenhuma pessoa fisica ou jurídica poderá representar mais de uma firma na presente licitaçâo. Caso ocoÍÍa, serão as respectivas licitantes
inabilitadas.

3.6 É àcultado a licitante a prescnça do diÍetor. sócio ou representante legal na sessão de abertura do presente Convite não excluindo, porém, a
exigência de aprcsentação do documento constante do itcm 05 - Da Documentação/Habilitação, deste edital.

3.7 Somente terá o direito de usar a palavra, rubricar a documentação e propostas. apresentar reclamações ou recursos e irssinaÍ atas. o
representante legal da Pessoa Juridic4 comprovadamente constituído.

3.8 Quando da participaçào de Pessoa Jurídica filial em nome próprio. somcntc será aceita se expressamente autorizada pela matriz, salvo por
determinação estatutária, que também deverá ser comprovada. Neste caso. toda doçumentação exigida constante do item 05 - Da Documentaçào.
deste edital, deverá ser referente à filial (exceto as ccÍidôcs que por lei são emitidas apenas para amatriz).

3.9 No caso de panicipação da Pessoa Jurídica matriz, toda documcntaçào cxigida será a ela relativa, não sendo aceito ncnhum documento
referente à filial.

3.10 As licitantes interessadas deverâo apresentar no di4 horário e local de aberturâ desta licitação, mcncionados no preâmbulo do cdital, à
Comissão de Licitação, a documentação e proposta exigidas neste instrumento, em invólucros separados e lacrados, sendo o primeiro com o
sublítulo "DOCUMENTAÇAO'e o segundo com o subtitulo -PROPOSTA", contendo em suas partes extemas além da rirzão social da Pessoa
Juridica licitante, a indicação com os seguintes dizeÍes:

"Conselho dâ Escola Estâdual Luiz
Gonzâgâ Sobrinho de Goiânésiâ"
coMrssÁo DE LrcrrAÇÃo

coNvITE N' 00t/2020".

3.11 A Comissão de Licitação não sc responsabilizará por propostas e/ou documentos que nâo forcm entregues diretamente para ela no horário e
data estabelecidos neste instrumento.

3.12 Após a hora e data estabelecidas neste lnstrumcnto Convocatório, com tolerância de 15 (quinze) minutos, ncnhum documento ou proposta
será recebido pela Comissão.

,I - DAS INFORMAÇÕES, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES

4l As informaçôes e esclarecimentos de dúvidâs quanto ao Edital e seus anexos, poderão ser solicitados pelo e-mail da Escola Estadual Luiz
Gonzaga Sobrinho ou por expediente protocolado. dirigido à Comissão de Licitação CL, na Escola Estadual Luiz Gonzaga SobÍinho, situada a
Rua35 n" l7l, Baino Santa Luzia Goianésia GO, até 02 (dois) diâs úteis antes da data fixada para abertura dâ sessãopública.

42 O edital poderá ser impugnado, por qualquer pessoa ou licitante, em até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abenura da sessão
pública.

43 Decairá do direito de impugnar, perante a âdministração, os termos deste edital de licitação aquele quc, tendo-o aceito sem objeçào. vier a
apontar, depois da abertura dos tabalhos licitatórios. falhas ou irregularidades que o viciarem, hipótese em que tal comunicação não teÍá efeito de
rccurso.

4.4 Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para realização do certame, se for o caso. Qualquer
modificação no edital exige divulgação pela mesma forma que se d€u o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto
quando. inquestionavelmente, a alteração nào afetar a formulâção das propostas, nos termos do §4' do art. 2l da Lei n'8.666/93.

45 As impugnações e pedidos de esclarecimentos nào suspendem os prazos previstos no cename.

46 Os esclarecimentos prestados às Pessoas Jurídicas licitantes, bem como eventuais alterações no edital, estaÍão disponiveis j unto à Comissão de
desconhecimento dos mcsmosLicitação da Escola Estadual l-uiz Gonzaga Sobrinho. não podendo as licitantes, em qu ipótese, a lEgaregt

ry-L $ó,rds^, o03



5- DÀ DOCTIMENTAÇÃO DE HABILITÀÇÀO

"Conselho da Escola Estadual
Luiz Gor,zaga Sobrinho de

Goianésiâ"

CO]\tISSÂO DE I,ICITÀÇÃO
CO\\'ITE \',.001/2020

ENVEI,OPE \". OI _
Ix)cr'\TENTAÇÃo

5.1 A "DocumeÍltaçào" deverá ser aprcscntada em um único invólucro, devidarnente lacrado. contcndo os dizeres mencionados no subitem
3.10. deste edital. preferencialmente. em papel timbrado, 0l (uma) via de cada documento. contendo o númcro do CNPJ. lnscrições Municipal e
ou Estadual, endereço, e-mail. telcfone/celular, etc.. devendo suas páginas ser numeradas sequencialmente. com todas as páginas rubricadas,
sendo a última páginâ- datada e assinada pclo representante legal. e conÍerá obrigatoriamcntc, sob pena de inabilitação da proponcntc. os
documentos abaixo relacionados.

5.1.1 Para lns de habílítação, os Licitantes CONVIDÁDOS pelle!!fu apresentar, de|idamente homologado e atualizado. cadastro no
CADFOR e as Pessoas Jurídicas INTERESSADAS devetão obtigdlofiamenle aprcsenlal o CADFOR da SUPRILOG da Seoetaria de
Estado da Ádministração do Estado de Goiás SL:AD, sita à Av. Repúblíca do Líbano, n' 1.915, l'andar, Setor OesÍe CEP: 71.125-125
Goiánía GO lelefoúe: (62)3201 6515.]6516. A Licitante rcgulatmcnte cadastruda, que aprcsentat o CRC - Ceflirtcado de Registro
Cadastrul, .levidamente ataalizado, rtJgJk!9b!igqAJk_!p!e§!g!g_p!J!9!!Zg!g!!! rek tivos à habilitação jurídica (item 5.2 evelo 5.2.1),
rcgulaidade tiscal e lrabalhisla (item 5.3) e qualilicaçdo econômico-linarrceira (ilerr, 5.1), desde que os reÍeridos documentos iitegtantes
do Cerlilict do estejam alualizados e em vigência, sendo assegulado o dircito de oprcsentat a documerrtação que estiret ,encida fio CRC,
atualizada e regularix,ada dentro do envelope n" 0t - DOCAMENTÁÇÃO.

52 RELATIVAMENTE À RECULARIDADE JT'RÍDICA

5.2.1 Cópia da cédula de identidade e CPF do representante legal (diretor, sócio ou superintendente) da Pessoa Jurídica licitante. caso nào haja
procurador legalmente constituido. nos termos do subitem seguinte. (A cédula da identidade poderá ser autenticada pela comissão dc licitaçào,
com a apresentação do original).

5.2.2 l\Iândâto Procurstório com Firmâ Reconhecida em cartório. acompanhada de cópia da cédula de identidade do outorgado, caso o
responsável pcla proponente seia procurador legalmente constituido e em caso de substabelecimento também deverá cstar qualificado e

identificado e com firma reconhecida em cartório. O atcndimento a este subitem sup mcaexigênciadoitcm5.2.1,evice-\ersa:

5.2.3 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e. no caso de
sociedades por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus administradores;

5.2.4 Decreto de autorização, devidamente publicado, em se tratando de Pessoa Juridica ou sociedade estrangeira em filncionamcnto no Pais, e ato
de registro ou autorizaçâo paÍa funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividadc assim o exigir;

5.2.5 lnscriçào do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de investidura ou nomeação da diretoria em exercicio, e

5.2.6 Registro comercial, no caso de empresa individual.

A3 RELATIVAMENTE À REGULARJDADE FISCAL E TRABALHISTA

5.3.1 Prova de Inscrição no Cadastro Nacional dc Pessoas Jurídicas CNPJ do Ministério da Fazenda.

5.3.2 Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, sc houver rclativo ao domicílio ou sede da Licitantc, pertinente ao
seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado.

5.3-3 Prova de regularidadc parâ com a Fazenda Pública Fcdcral por mcio de Certidão Conjunta emitida pela Procuradoria Geral da Fazenda
Nacional e Secretaria da Receita FedÊral do Brasil, relativa à Dívida Ativa da União c aos tributos administrados pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil.

5.3.4 Prova de regularidade relativa à Seguridade Social [NSS, por meio de Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições
Previdenciárias e às de Terceiro, expedida pelo Ministério da Fazenda - SecretaÍia da Receita Federal do Brasil.

OBS: Às comprovações pcrtinentes aos itens "5.3.3" e "5.3.4" serão alcançâdas por meio dc cenidào expedida coniuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributiírios federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados.

5,3.5 Prova de regularidade para com a Fazendâ Estadual, por meio de Certidão Negativa dc Débito em Dívida Àtiva expedida pela Secretaria de
Estado da Economia ou equivalente da Unidade da Federação ondê a Licitânte tem sua sede.

5.3.6 P,'ova de regularidade pàm com a Fazenda Pública do Estado de Goiás, por meio de Certidão de Débito Inscrito em Dívida Ativa -
Negativa expedida pela SecÍetariâ de L,stado da Economia.

5.3.7 Prova dc regularidade para com a l'azenda Municipal (Tributos Mobiliários), por mcio dc Certidão expedida pela SecÍetaria de Finanças do
Municipio ou equivalente ondc a Licitante tem sua sede.

5.3.8 PÍova de regularidadc relativa ao fundo de Garantia por Tcmpo dc Scniço FGTS, por meio do Certificado de Regularidade do FGTS
CRf. expedido pela Caixa Flconômica Federâl CEF.

5.3.9 Prova de lnexistência dc débitos inadimplidos perantc a Justiç
1 Íabalhistas (CNDT). nos termos da Lei Federal n' 12.440/201 I. "*'-:moa do Tlabalho, mediante a apresentação de Certidão N



5.3.10 Caso a paÍicipação no ceÍame seja da matriz. com possibilidade de que a execução do objeto licitado seiâ por Íilial, ou vice-vers4 a prova
de regularidade fiscal e trabalhista deverá ser de arnbas.

5.3.1I Será admitida a comprovaçâo de regularidade fiscal e trabalhista mediante a apresentaçào dc certidão positiva com efeito de negativa, nos
termos da Lci.

5.3.12 As microcmpresas e cmpresas de pequcno portc devcrâo aprcscntar toda a documentaçào exigida para efeito de comprovação de
regularidade fiscal e trabalhistir- mesmo que esta apresente alguma restrição.

5.f,.13 Para efeito de complgyação da condi o de Microem sa ou de Em presa de Pequeno Porte. ou quaído houver alterâçâo
contratual que altere os dados da empresr. tâis como: endereco. categoria. quadro societário. obieto comerciâl e capÉL-g§-llsúêús§
dêverão âpresentar Certidão Simplificâda. emitida pela Junta Comercial do Estâdo onde for sede dâ Licitânte. dêntro dos últimos 06
íseis) meses. conslândo no rê documento a sislâ ME ou EPP

5.3.14 Se a documentaçào enviada nos termos do subitem 5.3.12 for provenicnte dc microempresa ou de empresa dc pcqueno porte e apresentâr
alguma restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista. serJhe-á assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual pcríodo, a
critério da administração públic4 cujo teÍmo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, para
regularização da documentação, pagamento ou parcelameúto do débito, e emissão de eventuais certidôes negativas ou positivas com efeito de
negativa.

5.3.14.1 A Declaração do vencedor dc que trata o subitem anterior acontecerá no momento posterior ao julgamento das propostas. aguaÍdandose
os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase recursal.

5.3.14.2 A não-regularização da documentação, implicará decadência do direito à contratação. sem pÍejuizo das sançôes previstas no art. 8l da Lei
n" 8.666. de 2l de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes Íemanescentes, na ordem de classificação, para a
assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

í RELATIVAMENTE À REGULARIDADE ECONôMICO.FINANCEIRA

5.,1.1 CeÍidão emitida pelo CARTÓRIO DISTzuBUIDOR CÍVEL, dà sede ou domicílio do licitante ou via intemer, que compro\e inexistir
distribuição de açõcs de falência e recuperação judicial, em quaisquer dos cartórios dos feitos dc làlência da Comarca de sua sede, om data nào
inltrior a 60 dias da data Aa 9 p!spa§!a.

5.4.1 .1 Caso a participação no certame seja da filial, a Certidão negativa de falência e recuperação judicial deverá ser da Íilial e damatriz

5.4.2 Balanço Patrimonial e demonstração contábil do últim(, exercicio social. já exigíveis na forma da lei. que comprove a boa situação financcira
da proponente, vedada a sua substituição por balancçtes ou balanços provisórios. O referido balanço deverá ser devidamente certificado por
prollssional registrado no Conselho de Contabilidade, mencionando obrigatoriamente. o número do livro diário e folha em que o mesmo se acha
transcrito, bem como cópia do Termo de abertura e encerIamcnto, com a numcraçào do rcgistro na JUN'I A COMERCIAL. exceto para Pessoa
Jurídica de engenharias criadas neste exercício, que deverá apresentar balanço de abeúura para suprir a exigência deste item:

5.4.2.1 A comprovaçào da boa situação financeira da Pessoa Juridica proponente. será comprovada com base no balanço apresentado, e deveriá,
prelàrencialmente. ser formulada e apresentada em papel timbrado da cmpresa de engcnhari4 assinada por profissional registrado no Conselho dc
Contabilidade e pelo diretor, sócio ou representante da Pessoa Juridica. com poderes para tal investidur4 aferida mediante índices e fórmulas
abaixo especificadas:

rLG: (AC+RLP) / (PC+ELP) > I. rlc = (AC) / (PC) > I. ISG: AT(PC+ELP) >1

No qual:
tLG = indice de liquidez geral

ILC = índice de liquidez corrente
tSG = indice de solvência geral

AT : ativo total
AC = ativo circulante
RLP: realizável a longo prazo
PC = pissivo circulante
ELP = exigível a longo prazo PL
: patrimônio líquido

5.4.2.2 A licitante que aprcsentar resultado menor que I (um). em qualquer dos índices citados no subitem anterior. quando de sua habilitação.
deverá comprovar capital social ou patrimônio liquido corrcspondente a 1oyo (dez por cento) sobre o valor total estimâdo do(s) serviço(s). através
de balanço patrimonial integralizado, do último exercício exigido na forma da I-ci.

55 RELATIVAMENTE À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PROFISSIONAL

5.5.1 Registro ou inscrição da Pessoa Juridica e do(s) responsável(is) técnico(s) no Conselho Regional de Engenhari4 Arquitetura e 
^gronomia 

-
CRFIA c/ou CAU.

5.5.l.l. No caso dâ Pessoa Juridica licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou inscritos no CREA c/ou CAU do Estado de Goiás,
deverão ser providenciados os respectivos vistos deste órgào rcgional por ocasião da assinatura do contrato.

5.5.2. A licitante deverá comprovar, possuir êm sêu quâdro permanente. na data de abeÍturâ desta licitaçào, no mínimo 0l (um) eúgenheiro
civil ou arquiteto, com cxperiência comprovada. ou outro dcvidamentc rcconhecido(s) pela entidade profissional compctente. que seia(m)
detcntor (es) de atestado(s) de rcsponsabilidades técnicâs - ARI junto ao CREA e/ou CAU por execução dc obras/serviços de càracteristicas
semclhantes ao solicilado neste cdital, limitados as parcelas de maior relevância. conforme Anexo I - Projeto Básico.

5.5.3 Comprovação da câpâcitaçâo técnico-profissionâl: 
^presentâr 

um ou mais atestados l-omecidos por pessoa.juridica de diÍeito público ou
privado, em nome do profissional responsável técnico pela Pessoa Jurídica proponentc. devidamente acompanhados da Ícspectiva Certidão

provando a execução. pelo prolissional indi

0

Aceno Técnico (CAT) emitido por qualquer uma das regiões Op CREA

$ttt
e/ou

t$d'p bs



serviços de características semelhantes e de complcxidade tecnológica e opcracional equivalentes ou supcriores às parcelas de maior relevância
técnica ou valor sigrificativo, conforme Anexo I Projeto Básico-

5.5.4 A comprovação de acervo técnico poderá ser feita por meio de um ou mais atestados.

5.5.41 PaÍa facilitar a ânálise da Comissão de Licitação, é recomendável que o licitante destaque, nas rcÍ'eridas certidôes, os serviços cuja
experiência se pretende comprovar e o seu respcctivo quantitativo

5.5.5 Deverá (ão) ser rpresentado (s), obrigatoriamentê, comprovante (s) dc vínculo (s) entre o (s) prorissional (is) c a pcssoa Jurídicâ
licitf,nte; essa comprovação deverá (no) ser feita (s) atrryés de:

5.5.5.1 Relaçào (ôes) empregaticia (s), por Caícira (s) de Trabalho (s) e Previdência Social CTPS (das seguintes anotações: identiÍicaçâo do scu
ponador. e. da página relativa ao contrato de trabalho) ou livro (s) de Registro (s) de Empregado (s) autenticado (s) pelaDelegacia
Regional do lrabalho. ou:

5.552 Contrato (s) de prestaçào (es) de serviço (s) de Profissional (is) autônomo (s), que esteja registrado (s) no CREA e/ou CAU, com
atÍibuição (es) compativel(is) ao objeto da licitaçào com aquele em que a(s) sua(s) responsabilidade(s) será (ão) exigida(s), ou;

5.5Ji Sócios ou diretores estatutários da Pessoa Juridica licitante, por estatuto ou contrato social, que tenham registro no CREA e/ou CAU.
Integrante (s) do quadro societário da empresa de engenharia licitante, por estatuto ou contrato social. que sejam profissionais detentores de ART
devidamente registrados no CREA e/ou CAU, nas condições peÍtinentes ao subitem 5.5.1:

56 DAS DECLARAÇÔES

5.6.1 Certa de Apresentação da Documentaçtro contendo todas as informações e declaraçôes, conforme modelo Anexo ll deste Edital.

5.6.2 Dcclaraçlo de Termos de Sujeiçío ao Edital, conforme modelo Anexo lll deste edital.

5.ó.3 Declsrrção de Parcntesco. conforme modclo Anexo VI. para (odos os Íins de direito e sob as penas da lei que não possui em seus quadros
de empregados e em seu corpo societário/acionário cônjuges. companhciros ou parentes em linha reta ou colatcral. até o terceiro grau, ou por
afinidade. até o segundo grau, com dirigentes ou servidores detentores de cargo em comissão ou função de confiança que afuem diretamente na
realizaÇão do ceÍtame e/ou na lormalização contratual.

5.6.4 DECLARAÇÃO DE SEGURANÇA E SAÚDE DO TRABALHO. conforme modelo Anexo vll. que rem condições dc atcnder as
Normos Re8ülamentadoras da Portaria n' 3.214178 do MTE, aplicáveis às atividades objeto deste contrato. c, que tem condições de
aprescntar as documentações solicitadas na lnstrução Normativâ n" 007/2017-CAB/SEGPLAN, de 25108/17. çonforme Anexo t Projero
Brisico.

5, Não serão aceitos proloçolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos requcridos no presente edital e seus
Anexos.

58 Para os documentos e certidôes rcqueridos neste edital. poderão ser emitidas cópias oriundas da intemet, desde que constante do envclope
documentação, facultado à Comissão, aferir a veracidade dos mesmos.

i9 Os documentos relativos à Habilitação (Envelope n' l) e às Propostâs (Envelope n'2) serão âpresentados em envelopes sepârâdos, em
original, por qualquer processo de cópia âutenticadâ por cârtório competente ou poÍ servidor dâ Comissão de Licitâção. Somente serão
âtendidos pedidos de,4 [rIfNIrC,aÇ;i0 aré 0l íumr dia ú pârâ abertura da licitaçâo. de segunda-feira à sexta-
feirâ. dâs 09hàsllhedrsl às l7h

510 A§ certidões que não possuírcm prazo de validade, somente serão aceitas com data de emissão não superior a 30 (trinta) dias contados da data
da emissão do documento, exceto a Ceíidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial (ou equivalente). cuja data de emissão não poderá
exceder 60 (sessenta) dias da data de apresentaçào da proposta.

tll Em nenhum caso será aceita, quer na hora da abertura dos cnvelopes, quer posteriormente, a apresentação ou inclusão de documentos de
habilitação que não lizeÍem constar do respectivo envelope de documentaçào.

5.12 De toda documentação apresentada em fotocópia autenticada. suscitando dúvidas. poderá ser solicitado o original para conferênci4 no prazo
de 24 (vinte e quatro) hoÍas, Íegistrando-se em Ata tal ocorrência.

5.13 Também motivará a inabilitaçâo para os atos subsequentes da licitaçào, falta de comprovação do ramo dc atividade comercial vinculado aos
objetolserviços descritos nos Anexos constantes deste edital.

6.1 O licitante deverá formalizar sua proposta levando em consideraçào os preços estimados orçados pela SEDUC (conlorme Projeto de Dxecução
Orçamentaria - Anexo [), para contratação dos serviços, objeto da prescntc licitação. em um único invólucro. devidamente lacrado, uma única via.
contendo os dizeres mencionados no item 3.10. impressa ou datilografada em papel timbrado, encademad4 contendo o números do CNPJ,
Inscriçôes Municipal e ou Estadual, endereço etc, redigida em língua poíuguesa. elaborando a cotaçào

006
constantes das planilhas orçamentiirias, em linguagem clar4 sem rasÀIas,Jessalvw bslanciais csc

de acordo com as especiÍicações ^
ritas à margem ou enrrelinhas quql \

Dkd@ ,,4aq,]".

Slí Encerrada a fasê de habilitaçào, se todos os licitantes desistirem expressamcnte do direito de recorrer das decisões a ela pertinentes,
âpós ,ssinar o Termo de Renúnciâ, os envelopes contendo âs propostâs dos licitâítes serão âbe os e anunciâdos seus valores!
dêvolvendo-se lâcrados os envelopes dos licit![tes inabilitados, procedendo-se registro em Ata.

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS

"Conselho da Escola Estadual
Luiz Gonzâgâ Sobrinho de

Goianésia"

coMrssÃo DE LrctTAÇÃo
coNvtTE N.. 001/2020
f,NVELOPE N". 02 _ PROPOSTAS



comprometam a clareza da mesm4 devendo suas páginas serem numeradas sequencialmentc, com todas as páginas rubricadas, sendo a última
página, datada e assinada pelo repÍesentante legal, constituída dos seguintes elementos:
6.2 A pioposta deverá conter o preço pârâ execução dos seniços. expressos em moeda corente nacional, admitindo-se após a vírgula somente 02
(duas) câsas decimais, discriminando os prcços cxpressame te. obcdeccndo às especificações mínimas conÍ'orme planilha orçamentária constante
do edital, em algarismo arábico (unitririo e total por item). por extenso global. estando inclusas todas as despesas necessárias, ou sei4 mão de

obra, matedâis. equipamentos, despesas indiretas. impostos, taxas previdenciárias, comerciais e fiscais, encargos trabalhistas, seguros, transportes,
etc., bem como a competente remuneração da cmpresa de engenharia. e outras despcsas, se houver.

6.2.1 O licitante deverá indicar na proposta, para efeito de dados para emissâo de nota dc cmpenho e/ou assinatura do contrato. o nome completo
de seu representante legal, bem como o número de sua carteira de identidade e do seu CPF.

6.2-2 Os preços unitário c global são limitados aos apresentados na planilha orçamentária referenciàl

6.2.3 O BDI utilizado pela Pessoa Jurídica licitante deve limitar-se aos parâmetros de lei vigente apresentado pelaAdministração.

6.2.4 A Pessoa Jurídica licitante deve apresentar a composiçào do BDI atualizado.

6.3 Para efeitos de elaboração da propostq o licitante deverá utilizar o softu'are MS Excel. de forma que o total do serviço seja calculado através
da formula "TRUNCAR'', conforme exemplo.
F-xemplo:

=TRLINCAR (Qusnt * (P.M.ÀT + P.M.Obrs) i 2 )

0nde:Quant. Quantidade

P.Mat Preço unitáÍio do material;
P.M Obra Preço unitiirio da mão de ObÍa;

2 - Número de casas decimats desejadas.

6.3.1 Deverá declarar expressamente o prazo de validade nâo intêrior a ó0-.Ís§!§9!llgl4ês corddos confome Anexo IV. a contar da data de sua
apresentação.

6.3.2 Os crros de soma €/ou multiplicação, eventualmente configurados na Proposta Comercial das empresas de engenharias licitantes, serâo
conigidos pela Comissão de Licitação. Havendo divergênciâ entre o preço unitiirio e o preço total, prevalecerá o preço unitário e o total será
corrigido, sendo que no caso de valores expressos em algarismos e por extenso, prevalecerá esteúltimo.

6.3.3 Apresentar Planilha(s) Orçamentfuia(s) complet4 referente aos seniços cotados onde constem os quantitativos e seus r(spcclivos preços
unitários. os preços parciais e preço total, BDI, e o preço total dos seúiços. nos termos desteedital;

6.3.4 Apresentar Cronograma Físico-Financeiro detalhado dos serviços propostos, nos termos deste editali

6.3.5 Carta Proposta assinada por diretor. sócio ou representante da Pessoa Juridica de engcnharia licitante. com podcrcs devidamente
comprovado para tal investidurq contendo inlormações e declarações conforme modelo Anexo Meste cdital

6.3.6 O licitante poderá realizar visita prévia e inspecionar o local da obrâ e cercanias em dia c horário comercial. de modo a obter. para sua
própria utilizaçào e por sua exclusiva responsabilidade. toda inlormação ncccssária à elaboração da proposla. Contudo.deveríi emiÍit
DECLARAÇAO DE VISTORIA, conforme modelo Arexo V deste edital. assinada pelo representânte legal da Pessoa Juridica licitante. acerca
do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da obrâ. ejuntada à proposta de preços.
6.3,6.1 A vistoria deverá ser agendada em horário comerciâ|, junto a Comissão de Licitâção da Unidade Escolâr êm destâque, sendo â

data de início a partir dâ publicação do editâl nos devidos mêios de comunicâção, e, â datâ de encerrâmento de 0l (um) dia útil ântêíior,
â data fixadâ pâra abertura dâ sessão pública.

6.4 É expressamente vedâdâ à subcontratâção do valor totâl do coítrâto, â subcontratâção parciâl poderá ser possiv€l com ânuênciâ dâ

titular desta Pastâ, devendo apresentar o limitê máximo e os serviços pâssíveis pârâ â subcontratâção pârcial em relação âo valor totâl da
obra. -{dicionâlmentê devê ser apresentadâ â documeítâção dê regulâridâde fiscal e trabâlhistâ, e, o contrâto firmâdo entre a

âdjudicrtária e a empresâ subcontrrtada.

6.4.1. A contratada se responsabiJiza pela padronização, compâtibilidâde. quàlidâde e pelo gerenciamento centralizado da subcontrataçào.

Côdigo Serviço Unid Qllâtlt. P.Mât P.ll{.Obra T.Sen'iço

t00236 sertiço lt I M1 22.31 0.00 1,59 1§ á7

t00237 semiço ll2 M: 65;t7 5.94

t0023n seniço ll3 UM 98,47 5,7t 6,62

'A
1Wdc\

o.oo 
[,ro,o,

1,,,0,,,

6.4.2. A subcontratação parcial ticàrá limitada a 30%o (trinta por cento) do total do contrato.

6.4.2.1 Os sen iços passivos dc subcontratação sâo: P,L
ed""



6.4.2.1.1 PátioMultiuso

- Demolir piso de concreto desempenado (área indicada):
- Regularização do teneno (toda iirea de intervenÇão)i
- Implantar Bloco Padrão SFll)UC Pátio Multiuso OP 03:
- Executar piso de concreto desempenado 5cm (confonne hachura):
- Instalar calha de chapa galvanizada:
- Executâr podâ de árvorei
- ExccuLar planlio de grama (dcm. Cone. Area extcrna):
- Conduzir energia elétrica parâ o no!o Bloco;
- Conduzir rede hidráulica para novo Bloco;

6.4.2.1.2 Piso Tátil:

6.,Í.2.1.J Centrâl de Cás:

- Executar Central de Gás:

6.4.2.1.il E,létrico:

- Executar reforma elétrica parcial;

ó.4.2.1.5 Iícêndio:

6.,1.2.1,6 Secretariâ:

- Demolição de alvenaria:
- Execução de verga e contra verga (2,20x0,10x0,10- cada);
- Executar Guichê SEC. XXI;
- Instalar vidro no Guichê:

6.,1.2.1.7 Pomar:

- Executâr mureta conforme projeto;
- Rebocar mureta:
- Pintar mureta;
- Executar limpeza de terreno (iirea a receber piso);
- Regularizar terreno (área a receber piso);
- Executar piso de concreto descmpenado scm);

6.5 Será desclassificada a proposta. cuja especificação estiver incompatível com o(s) objeto(s) cspecificado(s) nos ancxos constantes
desteinstrumento. ou ainda. aquelas que omitirem as especificações mínimils solicitadas. salvo quando apresentar omissôes simples e irrelevantes
para entendimento da proposta.

6.6 Nào se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no edital ou bascada nas ofertas das demais licitantes

7. DOS PROCEDIMENTOS LICITATóRIOS

7l Na data- hora e local designado neste edital, em ato público, a COMISSAO DE LICITAÇAO recebeÍá em cnvclopes distintos e lacrados
contendo, os documentos exigidos para habilitação e propostas.

72 Caso haja anuência unânime das licitantes participantes, visando a organicidade e agilidade dos trabalhos licitatórios, a Comissão de Licitação
promoverá sorteio de 03 (três) licitantes, para compor uma comissão ,epresentativa das demais licitantes, auxiliando a Comissão de Licitação na
verificação c rub ca da documentação e proposta.

73 Serão inicialmente abertos, em scssão pública- os envelopes contendo os documcntos referentes à fase de habilitação que. após conhecidos
pelos licitantes e examinados pela Comissão de Í,icitação serào julgados, dando-se imediata comunicação do resultado se prescntc todos os
licitantes. Caso a Comissão julgue necessária. poderá suspender os trabalhos licitatórios para posterior exame dos documentos e julgamento da
lase de habilitâção, da qual lavrará ata como de Lei. publicando o resultado no mural da unidade cscolar c encaminhando por e-mail institucional
às paíicipantes.

74 Ocorrendo a hipótese prcvista no item anterior, os envelopes contendo as propostas permanecerào, dcvidamente lacrados num único involucro,
sendo rubricados pela Comissâo e licitantes presentes, ficando em poder daquela até que sejajulgada ahabilitação.

75 Será procedida â âbeÍura dos envelopes contcndo as propostas das licitantcs habilitadas, após transcorÍido o pr.rzo sem interposição de
dosrecursos, ou

interpostos.
tenha havido renúncia cxpressa do prazo recursàl das licitantes habilitadas e ou após o julgamento **"*0oh

%qçD,tu

- Demolir piso de concreto desempenado 5cmi
- Executar piso tátil de bloco de concreto:

- Executar projeto de combate a incêndio:

6,4,2.1.8 Providenciar caçambas para rctirada de entulho, restos dc materiais da obra e descarte de algum material não mais utilizávcl ao longo
da cxccuçào dos serviços contratados.



76 A Comissâo manterá em seu poder os envelopes propostas das licitantes inabilitadas. devidamente rubricados. até o término do período
recursal, de que trata o inciso I do artigo 109 da Lei n" 8.666193, e serão devolvidos, no estado em que foram entregues àComissào.

7J Das reuniões para recebimento e abertura dos envelopes <1e documentaçào e proposta, serão lavradas atas circunstanciadas, que mencionarão
todas as oconências que interessarem ao julgamento dâ Licitação. devendo as mesmâs ser assinadas pelos membros da Comissào epresentes.

8. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

8.1. O julgamento será realizado pela Comissào de Licitação. de acordo com o que dispõe o art. 45 da Lei Federal n" 8.666/93, observando os
seguintes fatores:

8.1.1. O julgamento será realizado com base no menor preço, regime de exêcução empreitada por preço global;
8.I./.1 - O julgamento será rêalizado com base no Art. 48, inciso ll, § l', Ietra "b" da Lei Federal n'. 8666/93, ou sejt, "b) valor
otçado pe la admi nisrrução ".

8.1.2 Será declarada vencedora a proposta que apresentar menor preço, regime de execução empreitâda por preço global. desde que atenda as
minilnas exigências estabelecidas neste instrumento;

8.1.3 Caso seja necessário a Comissão de Licitação podcrá valcr-sc dc auxilio dc tócnicos da área referente ao objeto desta licitação para
realização do julgamentoi

8.1.4 Em caso de empate será assegurada preferência de contrataçâo para as microempresas e empresas de pequenoporte.

&l4l Entende-se por empatc aquelas situações em que as propost.rs apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte. sejam
iguais ou até 109/o (dez por cento) superiores à proposta mais bem classif,cada.

8.1.5 Para elêito do disposto no subitem 8.1.4, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

&l5l A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada
vencedora do certame, situação eÍn que seÍá adjudicado ent seu favor o objeto licitado:

&lJ2 Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem anterior. serão convocadas as
remanescentcs que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 8.1.4.1, na ordem classificatóri4 para o exeÍcício do mesmodireito.

&153 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno poÍe que se encontrem nos inteÍvalos
estabelecidos no subitem 8.1.4.1, seÍá realizado sorteio entre elas, para que se identifique àquela que primeiro, poderá apresentar melhoroferta.

&154 Na hipótese da não contrataçâo nos termos pr€vistos nos subitens 8.1.4. e 8.1.5., o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta
origioalmente vencedora do certame.

0w



&lsj Na hipótese da não contratação nos termos previstos nos subitens 8.1.4. e 8.1.5., o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta
originalmente vencedora do certame.

8.1.6 Uma vez convocadas as Pessoas Juridiças empatadas e estas não atenderem ao chamado, a Comissão realizará o sorl(io sem a suapresença.

8.2 O não cumprimento de uma ou mais exigências constantcs deste instrumento. ensejará a inabilitação da proponente ou a desclassificação da
proposta, conforme o ca§o.

8.3 A Comissâo de Licitação poderá promover diligências em qualquer fase da licitação. nos termos do § 3'. do art. 43 da Lei n"8.666/93.

8.4 O julgamento das habilitações e propostas ocoÍerá dando-se conhecimento do resultado, em sessão pública que poderá ser marcado para tal
fim, desde que presentes todos os licitantes habilitados, cÍrso contrário será o mesmo publicado no Mural da Unidade Escolar e a Ata de

Julgamento dc resultado enviada (via E-mail institucional) a todos os participantes.

9. DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS
9.1 A presente licitação correrá a conta dos scguintes recursos orçamenlários

Dotação OrçaÍnenlária 2019.2402.12.368.1019.3019.04. 100.90

Natureza 4.4.90.51.19

Fonte: 100 SE/QE TE

Valor PÍevisto: R$ 149.999,99 (cento e quarenta c novc mil. novccentos e uor, enta c not c reais e no\ cnta c nolc centavos)

ll

I(). DA HOMOLOGAÇÃO E DA ADJUDICAÇÃO

l0.l Transcorrido o prazo rccursal e decididos os recursos eventuaimente intelpostos, o processo licitatório será submetido à apreciação do
PRESIDENTE DO CONSELHO DA COORDENAÇÀO REGIONAL DE EDUCAÇÃO, para homologaçào da licitação e adjudicação a(s)
licitante(s) vencedora(s) do objeto. convocando- se após, a(s) respetiva (s) para assinatura do contrato.

DA CONCILIAÇÃO E DA MEDIAÇÃO

ll.l. As controvérsias eventualmente surgidas quanto à Í'omalizaçâo, execução ou enceramento do ajuste decorrentes desta licitaçâo scrão
submetidas à tentativa de conciliação ou mediaçào no âmbito da Câmara de Conciliaçào, Mcdiação e Arbitragem da Administraçào Estadual
(CCMA), na forma da Lei n" 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual nô 144. de 24 dejulho de20l8.

I2 DA CLÁUSULA COMPROMISSÓRTA

12.l. Os conflitos quc possam surgir relativamente ao ajustc dcconcntc dcsta licitação. acaso não puderem ser equacionados dc lbrma amigável.
serao, no tocante aos direitos patrimoniais disponiveis, submetidos à arbitragem, na forma da Lei n" 9.307. de 23 de sctembro del996 e da Lei
Complcmc.nrar tsraduâl no 114. dc 24 dej;lho de 2018. clegendo-se deide já para o seu julgamcnlo a CÀVARA DLCO\CILIAÇÀO.
MEDIAÇAO E ARBITR A.GEM DA ADMINIS IRAÇAO FISI AI)tjAL (CCMA), outorgando a esta os podercs para indicar os árbitros e

renunciando expressamenle à.iurisdição e tutela do Poder Judiciário parajulgamento dcsses conflitos. consoante Anexo I do Contrato.

13 DO CONTRATO f, DÁ EXECUÇÂO

l3.l Os serviços deverão ser executados conforme o memorial descritivo/especificações técnicas. planilha orçamcntiÍiq cronograma Íisico
financeiro, projetos e demais normas constantes deste instrumento.

132 O prazo paru a assinatuÍa do contrato será de até 05 (ciíco) dias úteis. contados da convocação da licitante, se o convocado não assinar o
contrato em tempo hábil, decairá o direito à contratação. somando com a previsão de possibilidade de pronogação do prazo. de acordo com o
que estabelece o a.t. 64, caput e § 1", Lei n" 8.666/93.

LlZl Quando da assinâtura do contrâto a Contratada deverá apresentar:

a) Prova de regularidâde para com a Fazenda Municipal (Tributos Mobiliários), por meio d€ Certidão expedida pela Secretaria de

Finanças do Municipio onde os serviços serão prestados;

b)Prova de regularidade junto ao CADIN ESTADUAL - Cadastro Inlormativo dos Créditos nào Quitados de Órgàos e Entidades
Estaduais, nos termos do art. 6", inc. l, da Lei Estadual n" 19.754117.

c) Certidão Negativa de Suspensão e/ou lmpedimento de Licitar ou Coítrâtar com a Administração Públic4 nos termos do § 40, aÍ.
5o. do Dc(rcto L.stadual n" 7.425 2Ol),

133 Os tÍabalhos deverão ser iniciados em até l0 (dez) dias corridos após a ordem de serviço emitido pela Superintendência de Infraestrutura
ou pelo Presidente do Conselho da Coordenâção.

133.1 Podcrá o CONTRAI'AN I Fl. a seu critério exigir o refazimento de qualquer parte da obra realizada pcla contratadÀ sem qualquer ônus
para o mcsmo. caso essa tenha sido cxecutada com impericia técnicâ comprovàdâ ou em desacordo com ars norÍnas, especificações ou com as
detcnninâçôes pré-estabelecidas no termo de referência e <iemais anexos ao edital, além do recomendado pela fiscalização. nos termos do art. 69
da Lei 8666/93 e as normas da Lei no 8.078r'90.

1332 Fica a CONTFLA I'ADA obrigada tâmbém a apresentar a comprovação de quitação das obrigações trabalhistas e previdenciárias.
referentc aos trabalhadores que exccutaram a obrA bem como as llscais e paraliscais.

I33J A CONTRATADA é responsável pelo seguro de ssoal. se n1e responsável pelo seguro de responsabili civil
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edanos contra terceiros.

13..4.A contratada fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões nos serviços contratados nos limites
estabelecidos no § l' do An. 65 da l-ei n'.8.666193.

l34l Os acréscimos ou supressões aludidas no item anterior somente se darâo mediantc justificativa maniÍêsta expressamente pela
Supe ntcndênciâ de Infraestrutura da Secrctaria da Educaçào.

1342 A contratada se obriga a cxecutar as obras empregando exclusivamente materiais dc primeira qualidade, obedccendo, rigorosamente. aos

projetos de engenharia que lhe forem fornecidos pela Secretaria de Estado de Educação. através da Superintendência de Infraestrutura e às

modificaçôes propostas e aprovadas pelo Setor durante a execução dos serviços-

11. DO PRÁZO DE ENTRECA E DA FISCALIZAÇÀO

l4.l Os serviços deverão ser executados conforme descrito no Memorial Descritivo/Especificações Técnicas c Cronograma Físico-Financeiro a
paíir da emissão do autorizo formal, pelâ Superintendência de Infraestrutüra ou Conselho da Coordenação Solicitante.

14.2 Se o licitante vencedor deixar de exccutr os serviços dentro do prazo e nas condições prcestabelecidos sem manilêstação por escrito e

ac€ita pela Contratante. sujeitar-se-á à penalidades deste Edital e legislação pertinente.

14.3 A Íiscalização de todas as fases dos serviços será feita por profissional competente designado pela SecÍctaria de Estado de Educação.

14.3.1 Além das anotações obdgatórias sobre os serviços em andamento e os programados. a contratada dcvcrá recorrer ao DiaÍio de Obra-
sempre que surgirem quaisquer improvisações, altcrações lécnicas ou serviços imprevistos decorrentes de acidentes, ou condiçôcs cspeciais.

14.3.2 Neste caso. também é imprescindivel a assinatura de ambas as paÍtes no livro. como formalidade de sua concordância ou discordância

técnica com o fato relatado.

https/sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_im primir_web&acao_origem=arvore_visualizaÍ&id_documento=12502255&infra_sist...

14.4 Serão obrigatoriamente rcgistrados no "Diário de Obrt':

I4.4.I PELA CONTRATADA:

14.4.1.1 As condições meteorológicas prejudiciais ao andamento dos trabalhos;

14.4.1.2 As falhas nos serviços de terceiros, não sujeitas à sua ingerência;

14.4.1.3 As consultas à fiscalização;

14.4.1.4 As datas de conclusào de etapas caracterizadas de acordo com o cronograma aprovadoi

14.4.1.5 Os acidentes ocorridos no decurso dos trabalhos;

14.4.1.6 As rcspostas às interpelações da fiscalizaçãot

14.4.1.7 A eventual escassez de material que resulte em dificuldades para a obra ou scrviço;

14.4.1.8 Oufos fatos que, ao juízo da contratada, devem ser objeto de registro.

14.4.2 PELA FrSCA L[ZAç^O:

14.4.2.1 Atestado da veracidade dos registros previstos nos sub-itens anteriores:

14.4.2.2 hizo fotmado sobre o andamento da obra ou serviço, tendo em vista as especificações, prazo ecronograma:

14.4-2.3 Observações cabíveis a propósito dos lançamentos da contratada no Difuio de Ocorrências;

14.4.2.4 Soluções às consultas lançadas ou formuladas pela contratadq com correspondência simultânea para a autoridade superior:

14.4,2.5 Restrições que lhe pareçam cabíveis a Íespeito do andamento dos trabalhos ou do desempenho da contÍatada;

14.4.2-6 Outros fatos ou observações cujo registro se tome conveniente ao trabalho de fiscalizaçáo.

14.4.2.7 O recebimento dos serviços será feito pela CONTRATANTE, ao término das obras, após verificação da sua perfeita execução, da
seguinte forma:

l4-4.2.8 Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em
até l5 (quinze) dias corridos da comunicação escrita da conhatada.

14.4.2.9 Definitivamente, em até 90 (noventa) dias corridos, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente. mediante termo
circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequaçâo do objeto aos termos
contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei n'8.666/93.

12.4.3 O recebimento provisório ou definitivo nào exime a Contratada da responsabilidade civil pela qualidade dos serviços executados.

15 DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

l5.l Caberá à Secretaria de Estado da Educação, por meio da Superintendência de Infraestutu.a. a coordenação, supervisão e liscalização dos
trabalhos objeto deste Edital e, aind4 fomecer à contratada, dados e s técnicos necessários à realização dos seNiços licitados

c\OJJ@qP



15.2 A contratada deverá, inicialmentc, aÍixar no canteiro de serviços placa alusiva à obra. com dimensões, dizeres e símbolos a seÍem
determinados pela Secretaria de Estado da Educação.

15.3 Para emissão do autorizo F'ormal, a CONTRATADA deveráaprescntar:

153.1 Duas vias da Anotação dc Rcsponsabilidade Técnica de execução (ART) ou Rcgistro de Responsabilidadc Técnica (RRT). com seu

devido recolhimento perante o Conselho Regional de Arquitetura Engeúaria e Agronomia - Goias (CREA-GO) ou no Conselho de
Arquitetura e Urbanismo (CAU-GO) sendo quc uma via será ancxada à Prestação de Contas e a outla será encaminhada à Gerência de
Engenharia e Acompanhamento de Obras da Superintendência de Inlraestrutura:

1532 Diário de Obras:

1533 Cópià de matricula no Cladastro Específico do INSS (CEI):

15.4 Durante a exccuçào do contrato. a CON'I RA I-ADA deverá apresentar

15.4.1 Cópia autenticada da Guia de Recolhimento do FCTS e lnformações à Previdência Social (GFIP) vinculada à CEl, exceto quando houver
dispensa pela Previdência Social, neste caso será vinculada ao CNPJ da CONTRATAD^:

15.5 Os empregados deverão estar devidamentc identificados com crachá e fazendo uso dc todos os equipamentos de segurança n(ccssários para o
exercício das tarefas.

15.6 Por se tratar de contratação em regime de execução empreitada por preço global. não há possibilidade dc formalização de termo aditivo
visando eventuais acréscimos de serviços, salvo nos czrsos excepcionais e devidamente justillcados, oriundos de alteraçôes qualitativas, que não
conÍigurem falha do órgào gcstor na elaboração do proieto ou desconhecimento por parte da CONTRATADA do local onde os seÍviços serão
realizados, nos termos do §3' do an. 65 da Lei n" 8.ó66193, c nos limitcs Íixados no §2" do rcferido artigo.

15.7 Qualquer alteração, modificação, acréscimos ou reduções que impliquem alteração do projeto da obra deverá ser justificada, sempre por
escrito, pelo Setor de Engenha a da Secretaria de Educação. autorizada pelo titular da Pasta e formalizada por meio de termo aditivo ao Contrato
Origin4l.

15.8 
^ 

Pessoa Jurídica de engenharia vencedora do certame garantirá a solidez e a segumnça do trabalho realizado, bem como os materiais
utilizados na obra pelo período de 5 (cinco) anos, a partir do recebimento da obra pelo Setor Competente destaPasta.

15.9 Para efeito de reajustamento, a periodicidade obedecerá à data do orçamento a que a proposta sereferir.

15.10 Ao término dos serviços. deverá ser procedida a limpeza do canteiro da obra.

I6 DOS RECURSOS ADMINISTRÁTIVOS

16l Todos quantos paÍiciparcm dcsta licitação têm o direito público subjetivo à observância do pertincntc procedimento, nos terÍnos deste
instrurnento convocatório, da Lei n' 8.666/93 e legislação vigcntc.

162 Dos atos decorrentes da execução deste Convite cabem recursos nos casos e formas determinados pelo art. 109 da Lei n" 8.666/93 e

altcraçôes posteriores.

163 O recurso scrá interposto por escrito no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da intimaçào do ato ou lavratura da ata publicadir. devendo scr
dirigido/protocolada a Comissão dc Licitação da Coordenaçâo.

164 lnterposto o recurso, a Comissào de Licitação comunicará às demais licitantes, que poderão impugná-lo ou nào por meio das contranazôes,
no prazo de 02 (dois) dias útcis.

165 E de responsabilidade da Comissão de Licitaçãojulgar os recursos e as contraÍrazões.

166 O Presidente do Conselho Escolar tem por responsabilidade acatar ou não o resultado de.julgamento da Comissão, no prazo de 02 (dois) dias
úteis, contados do recebimento dojulgamento, proveniente da COMISSÃO DE LICtTAÇÀO.

167 Os recursos preclusos ou intempestivos não serào conhecidos.

17 DO PAGAMENTO

l7.l O pagamento será via Trânsferência Bancária, cheque ou por Cârtão dê Pâgâmento da Caixa f,comônicâ Federal, para efeito dos
serviços prestados na forma de mcdição. realizada pelo Fiscal da Superintendência de lnfraestrutur4 dcsta Pasta.

17.2 Somente será efetuado o pagamcnto da parcela CONTRATUAL. SU ATESIADA PtILA FISC^LIZAÇÀO. A comprovação do pagâmento
se dará poÍ emissão de Nota Fiscal, que será preenchida com destaque do valor de retenção de I l7o do valor da mào-dc-obra para a Previdência
Social nas planilhN ONERADAS, ou, retenção de 3.57o para planilhas DESONERADAS, seguindo o que determina o ArL 7". §6', da Lei
12.546i2011.

17.2.I A identificação da planilha de execução da obra (Onerada./Desonerada) poderá ser averiguada no Projeto Básico.

17.3 O Pagamento do valor dos serviços executados, baseado em medições mensais, por Nota Fiscal ou faturas deverão ser aprcsentadas com os
seguintes documentos anexados:

17.3.1 Termo de VistoÍia emitido pela fiscalização:

17.3.2 Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

1733 Certidão de Regularidade de Débitos em relação a Tributos Municipais. expedida pela Prefeitura do Municipio no qual a empresa se
0Jd,iocaliza. 9jq!qç41941 quê os serviços serâo prestâdos.
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17.3.4 Cópia da matrícula - CEI - Cadas&o EspeciÍico tndividual - da obÉ junto ao INSS;

17.3.5 Cópia da GPS - Guia da Previdência Social com o número do CEI da obra, devidamente preenchida, sendo que o valor será retido pelo
Consclho da Coordenação Regional dc Educação, que efetuará a devida quitação da mesma:

17.3.6 Cópia do CFIP - Guia de recolhimento do FGTS c InÍbrmações à Previdência Social.

[7.4 Os pagamentos serão efetuados de acordo com o cronograma ffsico-financeiro ou através de mediçâo, devidamente atestad4 por quem de
direito, acompanhada dos documentos mencionados nos subitens 15.3.1 a 15.3.5, deste Edital.

[7.5 Os pagamentos serão efetuados até o 30' (trigésimo) dia após a data, devidamente atestada por quem de direito, acompanhada dos
documentos mencionados nos subitens 17.3.1 a 17.3.6 destc edital. Caso a fatura apresentada não esteja integralmente instruídÀ o prazo de 30
(trinta) dias paÍa pagamento será reiniciado a pa.tir de sua aprcsentação.

17.6 A periodicidade mínima de reajuste ou revisão dos valores das parcelas do cronograma fisico-financeiro da proposta será de I (um) ano,
contado a partir da data da apresentaçào do orçamento a que proposta se referir.

17.7 Após o prazo previsto no item anterior as parcelas remanescentes serão rcajustadas pelo inrlice Nacional do Custo da Consfução OBRAS
CMS obedecendo à seguinte fórmula;

M=V(l/Io)
C)nde:

M - Valor reajustado das parcelas remanescentes.
V -,Valor inicial das parcelas Íemarescentes.
I - lndice referente ao mês que completa a periodicidade de um ano em relação à data do orçamento/estimativa de preços a que a proposta se
referir.
lo - índice rcferente ao mês da data do orçamento/estimativa de preços a que a proposta se referir.

18 DA Rf,SCISÃO DO CONTRATO

l8.l O contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos:

l8.l.l Por mútuo interesse e acordo das partes:

18.1.2 Unilateralmente pelo Conselho Escolar, sem pagamento de qualqueÍ indenização independentemente de iflterpelaçào judicial ou
extrajudicial se os serviços revelarem má qualidade, má conduta ou perdurar continuada indisponibilidade dos serviços;

lE.l.3 Unilateralmente pelo Conselho Escolar. sem pagamento dc qualquer indcnização e independente de interpelação judicial ou cxtrajudicial,
se for decretada concordata ou falência da licitante vencedora:

18.1.4 Não cumprir quaisquer dâs cláusulas contratuais, especificações, projetos ou pÍazos.

18.1.5 Cumprir irregularrnente as cláusulas contratuais, especificações, proietos e prazos.

18.1.6 A lentidão do seu cump mento, levando a Equipe técnica da Superintendência de Ínfraestrutura a comprov a impossibilidade de
conclusão da obra no prazo estipulado.

18.1.7 O atraso injustificado no início da obra.

18.1.8 A paralisação da obra sem justa causa e prévia comunicação à SUPINFRA.

18.1.9 O desatendimento às detsÍminações regulares dos Engenheiros Fiscais.

l8.l.l0 O cometimento reiterado de faltas na execução deste contrato, devidamente consignada no Diário de Obra.

18.l.l I A decretação de falência da contratada ou dissolução daSociedade.

l8.l.12 A alteraçào Social ou modificação da finalidade ou da estrutura da contratadq que prejudique a execução docontrato.

18.1.13 Os casos de rescisão previstos nos itens 18.1.2 e 18.1.3 desta Cláusula acareÍarâo as conscquências previstas no Aíigo 78 a 80, da Lei
Federal n'8.666/93 e suas alterações, sem prejuízo das sançôes previstas neste contrato.

l8.l.l4 O contrato poderá também ser rescindido, sendo devido à contratada a devolução da garantia, se houvet! os pagamentos devidos pela
execução do contrato até a datâ da rescisão; o pagamento do custo de desmobilização, e o ressarcimento dos prejuízos regularmente comprovados
que houver sofrido, desde que nào tcnha conconido com culpa direta ou indireta nos seguintescasos:

t8l.l4l Quando o Conselho Escolar, via Superintendência de Infraestrutura da SEDUC, supÍimir os serviços alóm do limite de 2570 (vinte e

cinco por cento) do valor inicial do contrato.

1&1.142 Quando o Conselho Escolar, mediante ordem escrita suspender a execução do contruto, por prazo superior a 120 (cento e vinte) diâs,
salvo em caso de calamidade pública, grave penurbação da ordem intema ou guerrÀ ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo
prazo, sendo facultado à contratada optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada asituaçào.

l&1.143 O atrâso supedoÍ a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTR T^NTE decorentes de obras, serviços ou fomecimento,
salvo em caso de calamidade públicâ, grave perturbação da ordem intema ou guenq assegurado ao contratado o direito de optaÍ pela suspensào
do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação.

l&1.144 A não libcÉção, por parte da CONTRATANTE. de iíre4 local ou objeto para execução dc obr4 serviço ou fomecimento, nos przvos
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contratuais, bem como das fontes dc materiais naturais especificadas no



19.2. t A multa a que se refere este aÍigo não iÍnpede que a Administação rescinda unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas
nesta Lei.

19.3 A multa deverá ser recolhida no prazo miirimo de l0 (dez) dias corridos, a contar da data do reccbimento da comunicação enviada
pelâSecretaria de Estado de Educação.

19.4 Os valores das multas de mora poderão ser descontadas da Nota fiscal, no momento do pagamento ou de créditos existentes na
Secreta ade Estado da Educação em relação à Contratâd4 na forma da lei, respeitados os principios da ampla defesa e do
contrâditório.

I9.5

19.6

19.'t

19.8

19.9

19.t0

As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e poÍ conveniência administrativa. mediante ato
dosecretário da Educação devidamente justifi cado.

Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitação. a depender da gravidade do ato praticado, a Administraçào podeÍá optar
pelaaplicação da pena de Advertênciil nos termos do inciso I do art. 87 da t,ei n'8.666/93.

As penalidades seÉo obrigatoriamente registradas no CADFOR. e no caso de suspensão de licitar a licitante deverá ser
descredenciadapor igual período, sem prejuízo das multas pÍevistas neste Edital e das demais cominações legais.

As sanções previstas nos incisos l, lll e lV do art. 87 da Lei n' 8.666/93 poderão ser aplicadas juntamente com inciso II do mesmo
ârtigo,facultada a deiesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dais úteis.

A sanção estabelecida no inciso Mo artigo 87 da Lci n' 8.666193 é de competência exclusiva do Secretário de Estado da
Educação,facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de l0 (dez) dias da abertura de vista, podendo a
reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

Em qualquer hipótese de aplicaçào de sanções será assegurado á licitante vencedora o contraditório e a ampladefcsa.

20 DAS OBRICAÇÕES

20.1 
^lém 

de outras responsabilidades definidas na Minuta Contratual, a contratada obriga-se:

20.1.1 Apresentar na assinatura do contrato documento comprobatório de inexistência de débito relativo às contribuições sociais, na lorma da Lei
8.212 de 24.07.91; (CND e FGTS) e cópia da pÍoposta.

20.12 A contratada deverá mantü preposto, com competência técnica e juridica e aceito pela Secretaria de Estado da Educação, no local da obra ou
serviço. para representá-lo na execução do contrato.

2Ol3 Regularizar perante o Conselho Regional de Engenhariq AÍquitetura e Agronomia - CREA-GO e outros órgãos, o contrato decorrente da
presentc licitação, conforme dctcrmina a Lei n' 5.194, de 24 de dezembro de 1966 e Resolução n' 307 de 28 dc fcvcreiro de l986,do
CONFEA.

20.14 Mallter "Equipe dc Higiene e Segurança do Trabalho" de âcordo com a legislação pertinente e aprovação da Secretaria de Estado da Educação.

X)15 Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrôes desejados, parâ reposição imediata dos profissioúais, nos câsos de Íàltas, impedimentos,
bem como, impedir que empregado que cometer falta disciplinar ou cuia substituição tenha sido solicitada pela CONTRAT^NTE, seja mantido ou
retorne a atividadc nos imóveis desta.
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l&1.145 Razõcs de interesse público, de alta Íelevância e amplo conhecimento, justificados e determinados pela máxima auto dade da esfera
administrativa a que estií subordinado o Contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o conhato.

18l-146 A ocorrência de caso fonuito ou de força maioq regularmente comprovada. impeditiva da execução do contrato.

l&1.14.7 O presente contrato poderá aind4 ser rescindido, por mútuo acordo, atendida a conveniência da Sccretaria de Educação. mcdiante
autorização expressâ do Secretario, tendo a contratada direito de receber o valor dos serviços executados, constante de medição rescisória.

I9 DAS SANÇÔES ADMINISTRATIVAS

l9.l A recusa injustiÍicada do adjudicatrírio em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela
Administração, caractc za o descumprimento total da obdgação assumida. sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas.

19.2 Pelo atraso iújustificado na execução do objeto da licitação, sem prejuizo das demais sanções regulamentarcs previstas, o contratado estará
sujeito à aplicação de multa de mor4 obedecendo os seguintes limites mii\imos:

| - l0lo (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de descumprimento total da obrigaçâo, inclusive no de
recusa do adjudicatário çm firmar o contrato, ou ainda na hipótesc dc ncgar-sc a efctuar o reforço da caução, denho de l0 (dcz) dias contados da
data de sua convocação;

I - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de aha-so. sobre o valor da palte do lbmccimento ou serviço não realizadoou sobre
a paíe da etapa do cronograma fisico de obras não cump dol

III 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma
ffsico de obras não cumprida" por dia subsequente ao trigésimo.



1I DAS DISPOSIÇÕES T'INAIS

2l-l Após a apresentação da proposta- não seú admitida retificação quanto à cotaçào, ficando a proponente sujeita à condições, prazo de entreg4 gaÍantia,
marca do material e preço proposto para cumprimento do contrato.

21.2 Havendo interesse do poder público, o presente instrumento poderá ser transferido, revogado total ou parcial, ter reduzida ou aumentada a sua
quantidade (respeitados os limites estabelecidos no art. 65 da Lei n'8.666/93), sem que caiba aos proponentes qualquer direito à indenização ou reclamaçâo.
nos temos da Lei pertinente.

21.3 A licitalte vencedora é vedado transferir, total ou parcialmente o objeto deste Edital. ficando obrigada, pcraote o Conselho Escolar, pelo exato
cumprimento das obrigações decorrentes desta licitação.

21.4 Em observação à Resolução CODEFAT-224/99. obcdccidas à exigôncias lcgais: recomendamos que as contrataçôes dos trabalhadores pelas licitantes
vencedoras sejam intermediadas pelo SINE/GO.

2l.5 As dúvidas oriundas deste Edital serão dirimidas de acordo com a Lei n'8.666/93 e na omissão desta. pelas demais legislaçôes vigentes e pela
Comissâo de Licitação do Conselho da Coordenação Regional de Educação. Cultura e Esporte de Goianésia.

21.6 Fl tàcultada à Comissão ou Autoridade Superior. em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência a esclarecer ou a complementar a instrução do
processo. vedada à inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originâlmente da Proposta:

21.7 O representante ou preposto só poderá manifestar durante o procedimento licitatório caso apresente no Envelope 0l(documentação), documento
procuratório e identidade do representante ou preposto, com reconhecimento de firma e autenticado respectivamente.

21.8 Para conhecimento dos interessados, expediu-se a presente Convite, que terá sua cópia afixada no quadro próprio de avisos da Coordenação Regional
de Educação de Goianésia, Prefeitura" Fórum e publicação no Site da SEDUC, estando a Comissão dc Licitação à disposiçâo dos interessados no horário dc
8:00 as I l:00 e das I3:30 às l7:00h em dias úteis.

21.9 A não soliÇitação de informaçõcs complementares, por paÍte das proponentes interessadas. implica na tácita admissão de que as informações técnicas e
juridicas forlm consideradas sufi cientes.

COMISSÃO DE LICITAÇÃO do Conselho dâ Escola Estadual Luiz Gonzaga Sobrinho de Goianésia, em Goianésia aos 25 dias do
môs cle nraio 2020

dt
William Sousa de Jesus

Presidente da Comissão

I o Membro: Simone de Souza Moura Otoni

2 o Membro: MaÍa Helena de Oliveira Silva

3o Membro (CRE): Nara Núbia de Cabral Pina

elt";

0Jt
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ANEXO II _ CARTA DE APRESENTAÇÃO DA DOCI]NTENTAÇÃO

l)ala

Convite n." 001/2020

Prezados Senhores.

^ 
Comissão de Licitação do Conselho da Escola Estadual Luiz Gonzasa Sobrinho



-(nome 
da Pessoa Juridica)-, CNPJ/MF n."^,.sediada-(endereço completo)-, tendo cxaminado o Edital. vem apresentar a presentc

documentação para execução dos serviços nele referidos.

Desta forma DECLARAMOS na lorma da Lei o que seguc abaixo

a) Quc o profissional detcntot do(s) ateslado(s) de responsabilidade técnica apresentado em nossa documentação para este edital, seráoRtsponsável récnico/Legal que acompanhará a execução da obra conforme cronogiama fisico-financeiro e demais óond'içoes p,"rirt^ n"iiuliciraçào.

b) A Declaração de vistoria ou a vistoria é assinada pelo representante da Pessoa Jurídica, tomando ciência das dificuldadesporventuraexistentes do local objeto de execução dos serviços.

"]. QS concoÍda com a retenção pelo Conselho do valor correspondente ao percentual peninente a prestação dc serviços, liente aodispoío na Resoluçào n.071 do INSS.

ct) o valor de retenção de I l% do valor da mão-de-obra para a Previdência social nas planilhas oNERÁDAS. ou. retençâo de 3,5yo para
planilhas DESoNERADAS, seguindo o que determina o fut. 7", §6o, da Lei 12.546/2011. c2) A identificação da planilha de execução da
obra (O.erad&/Desonerada) podeú ser averiguada no projeto Básico.

cJ) caso.a^Pessoa Juridica comprove possuir beneficios de leis especificas para o recolhimento. para efeiro da relençào. o valoÍ da mào-de-obianào será inlerior a 50oô do lalor da fatura emirida pela CON IRATADA.

O Que até a presente d"o i.*l:r^.1_g,-9: impeditilos para sua habilitação no presente processo licitatória assim como que está cientedaobrigaroriedade de declamr oconénclas posrenores;

e) Que nào mantém em scu orradro dc pessoal, menor de l8 (dezoito anos) em horiírio notumo de trabalho ou em serviços perigososou insalubres' nào Possuindo ainda- qualquet t."6uit ã J" ,niná.". a. j àiá"ri.r"io 
""os, 

salvo na condição de aprendiz, a partir de l4 (quatorze)

l"^r"...fl1;:tli,. 
oe acordo e acata todas as condições prcvistas neste Edital. bem como à consrantcs do termo de sujcição do Edital,

A documentaçâo pa.a esta licitação constituirá em um compromisso de nossa pane, observadas as condiçôes do Edital

l,ocalidade, aos diÀ\ deste

carimbo' nome e assinatura do Responsáver Legar da pessoa Jurídica com poderes para tar investidura

ANEXO III DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AOS TERMOS DO EDITÂL

A _(nome da Pessoa Juridica esta de acordo com o Edital n" 00-/2020 Conselho , DECLARA que

8'"-"X:;'jl^ 
*"d'ooes do presente Edital' das disposições técnicas, da minuta contratual. bem como de sujeição às condições tixadas pelo

02 - Está ciente das condiçÔes d1 Licilaçâo, que responderá pela vcracidade das informações constanles da documentação e propostaqueapresentar' e que fomecerá quaisquer informaçôes i documentaçoe's comjtmentares solicitadas pela comissão de Licitação:

l1-"",0." l"'I"".,',"rllHi:[XTJffi,§,3t;'flTà.i,Xi ot*''tào dos serviços e quc as inrormaçôes romccidas são satisratórias e coretas pa,u

04 - Execulará als) obmísl de acordo com os projetos c as especificações lbmecidas pela secrelaria de tslado da Educação às quaisalocarátodos os cquipamenros. pessoat c""i.r;$.;ii;;i; ."?*i, 
"..ilr3,.l*. e que romaÍá roa^ ^ ,.ãia^ pu- assegurar um controleadequado da qualidade e prevenir e mitigar o irnpá"to .obr" u ..iã-"-Ha"i", *t* * usuiiLr-ios e momdorcs vizinhos:



05 - Apresentará men§llmente à fiscalização relatório consubstanciado, com dados essenciais dos levaniamentos e ensaios tecnológicos,
para aavaliaçâo da qualidade dos serviços executados em suàs diversas fases;

ffi - Se compromete a dispor, para emprego imediato, dos equipamentos necessários e relacionados no(s) projeto(s). e que os
mesmosençontram-se em condições adequadas de utilização;

?^^^^-, : o !!"lq*r momento e por-necessidade da(s) obra(s) fará a alocação de qualquer tipo de equipamento comparivel com a narureza
oosservlços a serem executados por solicitação do Conselho, sem ônus dc mobilizaçâô para est4 ainda quà nâo previsto, em prazo compativel
com a necessidade que motivou a solicitação;

ry - se compromete a estar instalado e pronto paÉ o inicio das obras no prazo compatÍvel com o cronograrna t'isico-Íinanceiro a panir dadatado recebimento da Ordem de Serviço;

09- Que executará a(s) obra(s) de açordo com o(s) prazo(s) estabelecido(s) no Edital:

l0 - Que Autoriza o Conselho Escolar proçeder quaisquer diligências junto às instalações da empresa e sua contabilidade e a terceiros, os quaisolicilante mantém transações comerciars.

I I - Que cumprimos todas as normas relalivas à saúde c segurança no trabalho.

Localidade. aos dias de de

Assinatura do Rcsponsável Legal da pessoa Jurídica. com podercs para tal investidura.

ANEXO IV _ CARTA PROPOSTA

Data:

LrctTAÇÃo N.001-/2020

À coutssÀo oe LrcrrAÇÀo Do coNSELHo

Prezados Scnhores.

ot_ N li

-(nome 
da Pessoa Juridica) . cNPJ,túF n." , sediada-(endereço completo)-. tendo examinado o Edital. vem apresenta. a nossaProposta comercial para execução na integ.a aos ..*4á.,noliri aà-ãuj"iJáu-pr"."n," riciração cabendo esclarecerque:

llstamos cotando os scrviços discriminados. contorme planilha de orçamento constante em nossa proposta, cujo preço global é de Rl§_

No preço proposto estào inclusas rodas as despesas com- materiais e equipamentos. mào de obra- rranspoíes. encargos sociais. ferÍamenlas,

;.,i#*,'""jfln:ijl:niT::::,4:*..T.,..niargos. ennm. rodos o,.uiio!ir,.to,. indi,.,",,.";,;;;;;;;;.*.c,ção compr.ta aos seniços

Declaramos que cxecutaremo§ os serviços obedecendo fielmente o que estabelece a planilha orçamentáfia. quantitativos. memorialdescritivo, projetos e demais orientações constates do edital:

?o"""lTlf"t 
o'" o ot-o de validade da nossa proposta' é de 60 (sessenta) dias consecutivos, a contar da data de sua apresentaçâo, ou sej4 de sua

Declaramos que utilizaremos somente materiais e mâo-de-obra de l" qualidade. e ainda que a variação de quantidades seú de nossa inteiraresponsabilidade c que a gaÍanlia dos serr iços será de 5 lcinco] ano; "-
Dcclaraçào do prazo de entÍega dos serviços de acordo com o memorial descritivo e cronograma fisico-financeiro constante deste edital.
O preço dos serviços constantes cm nossa proposta são fixos c ineajustáveis.

l,ocalidade. aos dias de <je

Carimbo, nome e assinatura do responsável Legal da pessoa Juridica com poderes para tal investidura.



convite n':001-/2020 Data Abenura: Hora: h

Nome da Pessoa Juridica Razâo Social

da Pessoa Jurídica: Pl n''

Telelbne

Nome do Responsável Legal CPI]:

n(i Órgão Exp End. Residencial

BANCO
^gôncia;

C/C

lcleÍirne cl

c-mail

ANEXO !'_ Df,CLARAÇÂO DE VISTORIA DO LOCAL DA OBRA

Data:

LICTTAçÂO N.00t_/2020

À coMrssÃo DE r,tcrrAÇÀo Do coNSELHo

Declaro para os devidos fins. q

CNPJ sob
Convite no

(Local e dala)

GA

ponador(a) da Cédula de ldentidade n,,

rnscrita no
mento do local e das cercanias onde serão executados os serviços, relerente ao

egal daPessoa Juridica

L



Representante Legal

(com carimbo da Pessoa Juridica)

obs.: Â faltâ de âlguma das informasões deste ânexo enseiârá nâ DEscLAsslFlcAÇlq_dÀpessoâ Juridica.

ANExo vt - DECLARAÇÂo DE pARENTEsco

Data:

LrclrAÇÃo N. ool_/2020

À cor'flssÃo oe lrcITAÇÃo Do coNsELHo

§94qj!qPessoa Juridica)
sob o no

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MI'

através de representante legal._(nome qualificar
grau com os servidores. detentores de cargo em comissãó ou função de confiança na Secretaria de Lstado dc
Educação/Conselho Escolar que atuem diretamente na realização do cename e/ou na postcrior
formâl ização contratual.

I-ocal c f)ata

Representante Legal

(com carimbo da Pessoa Juídica)

Obs.: A falta de algumâ dâs iíformações deste ânexo ensêiârá nâ INABILITAÇÀq_dÀpessoa Juridica.

ANEXO VII _ DECLARAÇÂO DE SEGURANÇA E SAÚDE DO TRABALHO

Dâta:

LICTTAÇÀO No 001-/2020

À CoMIssÀo DE LICITAÇÃo Do coNSELHo

(Nome da Pessoa Juridica
sob o n'

pessoâ juridica de direito privado, inscÍita no CNPJ/MF

atravós de represcntante

lnscnto no

noÍlc
Normâtivâ n' 007/20t7-GAA/SEGPLAN. de 25/08i l7 conÍbrme Anexo I - Proj€to Básico.

qualifi car)_. inscrito no



Carimbo, nome c assinatum do Íesponsável Legal da Pessoa Jurídica. com poderes para tal investidura

C)bs.: A fâltâ dê âlquma dâs informações deste ânc\o enseiará na DES('LASSt FICÂÇlqjqPessoa Jurídica.

/


